
Governo do Estado de Roraima
Agência de Defesa Agropecuária de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
AVISO INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 926425-10/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 18302.002498/2024.91

 
Torna-se público que a AGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DE RORAIMA, por meio da sua
COORDENADORIA SECCIONAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÃO, realizará inexigibilidade
de licitação, com fulcro no Art. 74, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.
 
Regime de Execução: ESTIMADO
 
1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
 
2.  REGISTRO DE PREÇOS
2.1      Não se aplica ao objeto desta contratação
 
3.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
3.1.     Não se aplica, pois trata-se de Inexigibilidade de Licitação.
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1 Não se aplica, pois trata-se de Inexigibilidade de Licitação.
 
5.  FASE DE LANCES
5.1  Não se aplica, pois trata-se de inexigibilidade de licitação.
 
6.  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1  Não se aplica, pois trata-se de inexigibilidade de licitação.
 
7.   HABILITAÇÃO
 
Exigências de habilitação
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7.1.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)   SICAF;
b)   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c)      Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.3.  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.4.    A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
7.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
7.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.7.É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica
7.12.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.13.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
7.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
7.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
7.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

15/04/2025, 10:11 SEI/GRR - 17141195 - Aviso Inexigibilidade Licitação

https://sei.rr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18820788&infra_siste… 2/36



agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
7.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.21.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
7.22.     Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
7.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.24.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
7.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
7.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
8.  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 Não se aplica.
 
9.  FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
Não se aplica
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10. CONTRATAÇÃO
10.1.  Após o encerramento da inexigibilidade de licitação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou     aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
10.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
10.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.
10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.
 
11.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6.  Celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7.   Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;
11.1.8.   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
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momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. 1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b. 2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
c.  3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a
11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d.    4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).
11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.11. as peculiaridades do caso concreto;
11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)
11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
 
12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
12.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
12.1.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
12.1.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
12.2.  As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
12.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.9.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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12.12.1    ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
12.12.2    ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.
12.12.3    ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.
 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1.  Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública, nos termos da tabela no anexo I, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como  bem de consumo de luxo, conforme  Decreto nº
34.222-E, de 24 de abril de 2023. 
1.3. O prazo de vigência do contrato é de  5 (cinco) anos contados da última assinatura, nos termos do art.
106 da Lei nº 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, conforme o art. 107 da mesma lei, tendo
eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, conforme prevê o art. 89, §§ 1º
e 2º, da mesma lei.
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se
elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista em
várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.
Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços
perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim,
vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz
respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o
desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de
dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.
Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos
agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária
garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.
Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível,
situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos
agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente
como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um
gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de
aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.
Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas
contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor
médio de mercado, em relação um bem ou serviço.
Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão
contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo
agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.
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Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços
para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); II - contratações similares feitas
pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente; III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulamento.
A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral, foi
regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a exigir a adoção de
diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: I - composição de custos unitários menores ou iguais
à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de
preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; II - contratações similares
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente; III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; IV - pesquisa direta
com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-
mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou V -
pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. § 1º Deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. §
2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser
observado: I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado; II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: a) descrição do objeto, valor unitário e
total; b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
do proponente; c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e) nome
completo e identificação do responsável. III - informação aos fornecedores das características da
contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas
para o objeto a ser contratado; e IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de
que trata o inciso IV do caput. § 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo
agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.
Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a
pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais
fornecedores:
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A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a
exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na
internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário). A
pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por empresa estatal
não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras
fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo
da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser
utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do
próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário).
Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do procedimento e
o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada com ferramentas que
permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.
Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, por
outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.
Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de
controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a captação
eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Contratação de ferramenta eletrônica para pesquisa, elaboração de especificações técnicas, termo de
referência, consolidações e comparação de preços praticados na administração pública  através de um
sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da
legislação vigente.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Dos requisitos da contratação:
 
4.1.1. O sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens
(homologados e/ou adjudicadas);
Atualização diária do banco de dados; o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021;
Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:
Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.
Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP,
BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela
CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde;
Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, nº pregão,
itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades
de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos 12 anos);
Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;  o Permitir realizar cotação diretamente
com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
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Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL,
com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais do
fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de
personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura
digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações
apresentadas;
Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;
Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em
conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º;
Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços; o Emitir
alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário
digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020;
Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo
1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos i e ii;"
Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e
lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens – lote;
Cálculo automático do valor unitário x quantidade; o Detalhamento de propostas e lances do
pregão; 
Seleção de preços manualmente;
Histórico de vendas do fornecedor;
Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;
Seleção de preços comparativos;
Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos
totalmente editável;
Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e
sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença o Treinamento aos servidores
designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção
dos resultados para quais foi desenvolvido;
Pesquisa por imagem: Funcionalidade inovadora no Banco de Preços. Possibilidade de analisar
imagens e fornecer não apenas uma identificação do objeto, mas também suas especificações
técnicas e resultados de licitações relevantes. Esta ferramenta exclusiva permite aos usuários

15/04/2025, 10:11 SEI/GRR - 17141195 - Aviso Inexigibilidade Licitação

https://sei.rr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18820788&infra_siste… 10/36



realizarem até 100 pesquisas por imagem por mês, tornando mais fácil e eficiente encontrar
informações detalhadas sobre os produtos e serviços desejados.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos
acima delineados.
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO
6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
6.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato;
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos objetos
fornecidos, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.1.5. Comunicar o contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021;
6.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
6.1.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e no contrato;
6.1.8.  Dar ciência à  Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo contratado;
6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a plena execução do instrumento.
6.1.10. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, art. 137, da Lei nº 14.133 de
01/04/2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;
6.1.11.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.1.12. Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias ao contratado para o fiel cumprimento
das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente Termo de Referência e seu Anexo único;
 
 
6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
6.2.1.  Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da plena e perfeita execução do objeto;
6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);
6.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços de instalação e configuração nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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6.2.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
6.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
6.2.6.  Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;
6.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.2.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
6.2.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (Art. 116, da Lei nº 14.133/2021);
6.2.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133/2021);
6.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com os padrões técnicos ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
6.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
6.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, inciso II, alínea
“d”, da Lei nº 14.133/2021;
6.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante.
6.2.15. Fornecer os bens e serviços de instalação e configuração de acordo com as especificações e prazos
constantes neste Termo de Referência e seu Anexo único;
6.2.16. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Pública, atendendo de imediato
as reclamações;
6.2.17. Substituir em até 30 (trinta) dias úteis, às suas expensas e responsabilidade, o objeto que não tiver
de acordo com as especificações ou que tenha sido detectado qualquer defeito impossível de ser sanado
dentro do prazo de garantia, sem implicar aumento no preço sob pena de aplicação de sanção;
6.2.18.  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento de todas as
obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência da garantia, de acordo com o manual de garantia do
fabricante, inclusive com deslocamento de técnico;
6.2.19.    Responder por qualquer prejuízo ou dano causado diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo na entrega do bem, procedendo imediatamente os reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
6.2.20. Responder por todos os ônus referentes à aquisição, tais como: frete, impostos, seguros, taxas e
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercias decorrentes do fornecimento do bem;
6.2.21.  Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados ou
prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhe  assegurem, e
demais exigências legais para o exercício das atividades;
6.2.22.  Responder, exclusivamente e integralmente perante a Contratante, pela execução do objeto na
forma proposta neste Termo de Referência e seu Anexo único;
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6.2.23.  Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da contratante não eximirá a
contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;
6.2.24.  Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de  05 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação de habilitação e qualificação cujas validades estejam vencidas;
6.2.25.  Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes,
concomitantemente com os órgãos de controle interno e externo, aos documentos da empresa e registros
contábeis;
6.2.26. Identificar na Nota Fiscal a ser emitida em nome da CONTRATANTE o número do Contrato n.º
XXX/2024;
6.2.27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90);
6.2.28. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que porventura  impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
6.2.29. Manter, durante o período de vigência do Contrato, informações atualizadas quanto ao endereço,
razão social e contatos de telefone e e-mail;
6.2.30. Obedecer à legislação ambiental vigente, no que couber.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos; conforme abaixo:

  Cláudia Caroline Pereira de Oliveira, matrícula nº 045000145, para atuará como gestora de
contrato; contato tel. (95) 98410-6911

      Na ausência ou impedimentos da titular atuará como substituta, a servidora:

Ataiza de Andrade Sousa, matrícula nº 045000219; contato tel. (95) 98412-1181 (gestora suplente)
André Silvino de Moura, matrícula nº 045000010; contato tel. (95) 98404-1080 (Fiscal)
Yuri Serra Costa, matrícula nº 045000085  contato tel. (95) 98404-1080 (Suplente)

7.5. O fiscal  do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.5.1.  O fiscal  do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. 
7.5.2. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.5.3. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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7.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.7.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. 
7.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.12.1. Após a assinatura do Contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa
contratada para Reunião Inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis.
7.12.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
7.12.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal  do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE
8.1. LIQUIDAÇÃO:
8.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período.
8.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
8.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
8.1.4. A nota fiscal  deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133, de 2021.
8.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
8.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
8.2. PRAZO DE PAGAMENTO:
8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até  30 (trinta)  dias  úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
8.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
8.3. FORMA DE PAGAMENTO:
8.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
8.3.2. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
8.3.5. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
 
8.4. REAJUSTE:
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8.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.4.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
8.4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
9.1. HABILITAÇÃO:  Para fins de  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o
licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
9.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, a menos
de 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura do certame, exceto quando dela constar prazo de
validade. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, inciso II). 
9.1.1.1.  No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da
Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação.
9.1.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69).
9.1.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica  ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
9.1.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
9.1.2.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.1.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  iguais ou superiores a 1
(um), resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG =       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
SG =                              Ativo Total                                  
       Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
LC =          Ativo Circulante         
            Passivo Circulante
 
9.1.2.4.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da
apresentação da proposta de preços.
9.2.2.4.2. Os documentos referidos acima deverão ser apresentados nos termos do Decreto nº 6.022, de 22
de janeiro de 2007, e da Instrução Normativa RFB Nº 2.003, de 18 de janeiro de 2021, e suas alterações.
 
9.2.  HABILITAÇÃO:  Os critérios de  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  a serem atendidos pelo licitante
serão os seguintes:
9.2.1.  Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos estabelecidos.
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total anual da contratação é de R$ 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos
reais), conforme custos unitários apostos na proposta (15921601).
 
11. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
11.1. De acordo com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006, nos itens da contratação onde o valor
seja até oitenta mil reais, a administração deve realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresa e empresa de pequeno porte.
11.2. De acordo com o item III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, para a aquisição de bens de
natureza divisível, que tenham ultrapassado o valor de oitenta mil reais, deverá ser estabelecida cota de até
vinte e cinto por cento do objeto para a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte.
11.3.  O art. 49 da Lei Complementar n°123/2006, as regras de tratamento diferenciado não se aplicam
quando houver um mínimo e três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório.
11.4. Ademais, de acordo com o art. 4º da Lei 14.133/2021, não serão aplicados os benefícios mencionados
no art. 48 da Lei Complementar n°123/2006, no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
12.1.   As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar as dotações, considerando as futuras
necessidades deste Instituto, conforme Art. 17 do Decreto n.º 11.462 de 31 de março de 2023. "A indicação
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da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil."
 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
13.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à presente contratação serão as previstas em edital e
contrato.
 
 

Boa Vista - RR, data registrada no sistema.
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ANEXO I 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ANUAL

01

Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de uma  ferramenta completa de
pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública (Banco de Preços).

04 R$ 12.300,00 R$ 49.200,00
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Documento assinado eletronicamente por Elem Rodrigues Sena, Chefe do Núcleo de
Processos e Contratos, em 03/04/2025, às 14:24, conforme Art. 5º, XIII, "b", do
Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por  Fabiana Araujo Bringel Oliveira,  Gerente
Administrativa, em 03/04/2025, às 14:35, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº
27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por  Marcelo Augusto Parisi,  Presidente da
ADERR, em 04/04/2025, às 10:41, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-
E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço  https://sei.rr.gov.br/autenticar  informando o código verificador  16840793  e o
código CRC A8CD1C55.

 
ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 
1. INTRODUÇÃO
1.1. Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 58, de 08 de agosto de 2022, da SEGES/ME, a qual
em por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da solução, bem como fornecer informações
necessárias para subsidiar a elaboração do Termo de Referência e os trâmites do respectivo processo no
âmbito da Administração Pública.
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Faz-se necessária  a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de acesso ao
BANCO DE PREÇOS para o fornecimento de ferramenta eletrônica de pesquisas e comparação de preços
praticados pela Administração Pública,  para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação,
estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela jurisprudência;
2.2. A pesquisa de preços é um procedimento de fundamental importância para a prática das contratações e
licitações no âmbito da Administração Pública, em especial, por ser o instrumento capaz de garantir ao
poder público a prévia estimativa de seus gastos, bem como, o acompanhamento adequado de sua
execução orçamentário financeira; 
2.3. Por conta dessa peculiaridade, a pesquisa de preços torna-se uma exigência legal e formal, que deve
ser cumprida pelos órgãos públicos, antes de celebrarem qualquer tipo de contratação, decorrente de
procedimentos licitatórios e/ou contratações diretas, em conformidade com o disposto na Lei 14.133/2021
(Lei de licitações e Contratos), e em decisões emitidas pelo Tribunal de Contas da União;
2.4. No que se refere à verificação de conformidade dos processos de contratação realizados no âmbito do
Estado de Roraima, o trabalho de análise consiste, dentre outros aspectos, em verificar a aderência da
pesquisa de preços à Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2021,   a qual prevê em seu Art. 5º:
a pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição
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de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não;
2.5. Por se tratar de uma criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em
diversos sites da Administração Pública, essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois
vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz
respeito à contratação de serviços ou de  objetos com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o
desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de
dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado;
2.6. Além disso, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou
inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de
responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa
de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação
e aquisição, um obstáculo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e
propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas;
2.7. Dessa forma, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão
contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo
agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado;
2.8. É de suma importância o uso de uma ferramenta que tenha em sua base de dados preços de todos os
tipos de objetos e serviços dos mais variados órgãos e entidades. Além de preços de licitações, que possa
consultar preços de tabelas de referência, preços de sites de domínio amplo, preços de notas fiscais
eletrônicas e de cotações diretas com fornecedores, proporcionando assim a formação de uma ampla cesta
de preços diversificada e atendendo às orientações do Tribunal de Contas da União - TCU e demais
normas vigentes, ou seja, uma solução completa voltada para a área de compras/licitações,
complementando e acelerando os esforços de trabalho;
2.9. Vale ressaltar que esta Agência possui contrato vigente para este objeto até a data de 14/04/2025,
porém uma nova contratação tem o objetivo de mitigar os gargalos existentes, considerando que o contrato
atual prevê a utilização do sistema de apenas 1 (um) servidor por vez, assim, chegou-se à conclusão que é
de extrema importância uma nova contratação com a previsão de acesso para mais usuários e de forma
simultânea;
2.10. Diante de todo o exposto, justifica-se a presente demanda.
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os requisitos necessários ao atendimento da necessidade:
3.2. A empresa a ser contratada deverá disponibilizar acesso via internet ao seu sistema, com login e senha;
3.3.  Fornecer os acessos à ferramenta Banco de Preços em até 05 (cinco) dias após a assinatura do
contrato;
3.4. Manter a ferramenta e suas funcionalidades em pleno funcionamento durante a vigência da assinatura;
3.5. Prestar treinamento ilimitado para os servidores que utilizarem a ferramenta Banco de Preços, sempre
que necessário; e
3.6. Prestar suporte técnico durante a vigência da assinatura.
3.2. Dos Critérios de Sustentabilidade:
3.2.1. Toda a prestação de serviço será por meio digital, mitigando quaisquer impactos ambientais
decorrentes da contratação do objeto.
3.3. Requisitos da Natureza dos Serviços:
3.3.1. Trata-se de um serviço de natureza continuada, pois sua interrupção pode comprometer o
prosseguimento das atividades da Administração, e sua contratação deve se estender  por mais de um
exercício financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindível, uma vez que está voltado para o
funcionamento das rotinas administrativas desta Autarquia.
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO DOS ASPECTOS GERAIS 
4.1. Para a contratação em questão foram analisados processos similares, com o objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração. Assim, foram identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese,
atender aos requisitos específicos para a contratação:

N° DE 
SOLUÇÕES DESCRIÇÃO OBSERVAÇÕES

Solução 1
SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO
FEDERAL 
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/)

O Portal de Compras do Governo
Federal (ComprasNet)  é um sistema
web destinado à realização de
licitações, contratações e aquisições
promovidas pelas instituições do
governo federal.
Assim, é possível realizar as consultas
dos processos de contratações e as
atas disponíveis/vigentes.
Esta solução é um dos parâmetros já
mencionados pela IN 65/2021, no art.
5º, Inciso II.
Art. 5º A pesquisa de preços para fins
de determinação do preço estimado
em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de
serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma
combinada ou não:
II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice
de atualização de preços
correspondente;
• Solução gratuita para os usuários.

Solução 2 PAINEL DE PREÇOS 
(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/)

O Painel de Preços é uma ferramenta
do Governo Federal que disponibiliza
dados e informações de compras
públicas homologadas pelo Sistema
de Compras do Governo Federal.
Esta solução também é um dos
parâmetros já mencionados pela IN
65/2021, no art. 5º, Inciso III.
Art. 5º A pesquisa de preços para fins
de determinação do preço estimado
em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de
serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes
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parâmetros, empregados de forma
combinada ou não:
III - dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que atualizados
no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6
(seis) meses de antecedência da data
de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;
• Solução gratuita para os usuários.

Solução 3 BANCO DE PREÇOS 
(Desenvolvido pela Empresa NP Tecnologia e
Gestão de Dados LTDA)

É uma solução integrada destinada a
apoiar agentes públicos no
desenvolvimento e na instrução das
diversas etapas da contratação
administrativa, especialmente na etapa
preparatória da licitação, amparando-a
no tocante a especificação do objeto,
elaboração do termo de referência,
realização da pesquisa de preços e
negociação de preços, possibilitando
uma atuação conjunta, padronizada e
eficiente entre os setores, contando
com os seguintes diferenciais
exclusivos no mercado:
• Funcionalidades exclusivas: Base de
preços públicos com mais de 783
fontes; Apresenta preços de 1.449
sites de domínio amplo, incluindo
fotos do objeto a ser cotado;
Ferramenta que mostra preços com
base em notas fiscais eletrônicas de 20
estados brasileiros, conforme a nova
lei de licitações 14.133/2021; Módulo
exclusivo de cotação direta com
fornecedores, permitindo solicitar via
sistema pedidos de orçamento para
diversos fornecedores e gerar
relatórios sobre as empresas que
responderam ou não ao pedido de
orçamento solicitado pela
Administração Pública; Exibe não
apenas o menor preço da licitação,
mas também os preços iniciais e finais
de todos os licitantes; Módulo para
consulta de planilhas de custos de
serviços de terceirização;   Base de
consulta de preços praticados pela
administração pública nos últimos 10
anos; Única que apresenta justificativa
em relatório sobre o método
matemático aplicado na consulta dos
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preços, conforme as Instruções
Normativas 73/2020 e 65/2021;
Oferece opção de aplicação
automática de índices de atualização
de preços, como IPCA e IGP-M, entre
outros; Apresenta histórico comercial
de preços praticados em licitações
vencidas pelos fornecedores; Emite
alertas quando a pesquisa de preços
não está dentro dos parâmetros
configurados pela instituição,
minimizando erros; Módulo para
elaboração de especificações de
objetos (Termo de Referência), sem
limite de usuários; Consulta de atas e
intenções de registro de preços
vigentes; Painel de negociações que,
por meio do CNPJ do fornecedor e da
descrição do objeto, possibilita aos
pregoeiros dados relevantes para
negociação de preços, promovendo
redução de preços e maior economia
para a instituição; Emissão de
relatórios com comparativo de preços
em atendimento às Instruções
Normativas 73/2020 e 65/2021, com
código de QR CODE para verificação
da autenticidade dos dados.
O sistema ainda apresenta:
• Pesquisa de Preços de Produtos e
Serviços baseada  nos filtros: Objeto,
CATMAT/CATSER, Data, Região,
Estado, Cidade, Marca, CNPJ do
Fornecedor, Pregão, Órgão,
Modalidade, Quantidade, Materiais ou
Serviços, Participação Exclusiva,
Itens Sustentáveis, SRP. Possibilita a
visualização dos detalhes dos preços e
a inclusão destes em cotações.
• Pesquisa Sistêmica:  atende aos
parâmetros da nova Lei de Licitações,
Lei 14.133/2021, Art. 23, bem como
às Instruções Normativas 73/2020 e
65/2021, entre outras orientações de
órgãos de controle.
• Mapa de Fornecedores:  apresenta,
em alguns cliques, a relação de
fornecedores da sua região que
participam e vencem licitações.
Também oferece acesso ao histórico
comercial dos preços praticados para
o governo.
• Mapa de Competitividade:  informa
se há a possibilidade de competição
entre EPP (Empresas de Pequeno
Porte) e ME (Microempresas) para
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determinado material ou serviço em
sua região.
• Terceirização:  funcionalidade que
possibilita a busca de serviços de
terceirização baseado no tipo de
serviço, Estado, Período e
especificações adicionais. Permite
também a criação e exclusão de
cotações e a geração de relatórios.
• Termo de Referência:  permite a
criação, edição e exclusão de Termos
de Referência, bem como a inclusão,
importação, edição e exclusão de
especificações técnicas. Inclui ainda a
edição e geração do modelo do
documento.
• Especificação
Técnica: funcionalidade que permite a
inclusão, exclusão, envio e geração de
relatórios de especificação técnica
para compras de produtos/serviços.
Oferece um assistente para guiar a
criação da especificação com base nos
itens já existentes no banco de dados
do sistema.
• Penalidades:  apresenta os
fornecedores que têm penalidades
aplicadas, através da pesquisa por
CNPJ ou razão social.
• Painel de negociações:  auxilia na
redução de custos, permitindo saber
todo o histórico de preços praticados
por fornecedores em outras licitações,
além das margens de descontos,
propostas vencedoras e negociações
realizadas.
• Registro de preços:  traz Atas de
Registro de Preços vigentes para
adesão e Intenções de Registro de
Preços.
• Certidões:  emite certidões de
fornecedores do CNJ e do TCU
diretamente do nosso sistema sem ter
que buscar em seus respectivos
websites externamente.
• Mentoria:  módulo que permite que
usuário se mantenha capacitado
através dos agendamentos de
treinamentos para manuseio do
sistema, bem como um banco de
vídeos com lives e cursos sobre
pesquisa de preços, além de manuais
para uso do Banco de Preços.
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• Esta ferramenta atende a todos os
requisitos da IN 65/2021, bem como
às normas dos Tribunais de Contas.
• Solução não gratuita para os
usuários.

 
4.2. Escolha e Justificativa da Solução:
4.2.1. O Banco de Preços não é apenas uma ferramenta voltada unicamente para pesquisas de preços, mas
sim um sistema multifuncional  que permite sua utilização em múltiplas finalidades, de forma
descomplicada e inteligente;
4.2.3. Nota-se que esta ferramenta é uma das maiores fontes de pesquisa disponíveis no mercado,
possuindo inúmeras funcionalidades que permitem sua utilização para uma gama maior de finalidades. No
que tange à relação custo-benefício, mostra-se técnica e economicamente mais adequada e vantajosa, por
propiciar maior eficiência, confiança e credibilidade;
4.2.4. Trata-se, com efeito, de uma plataforma intuitiva, com atualização diária, que permite consultar uma
grande quantidade de preços públicos e de bases de domínio amplo, disponível para acesso 24 horas por
dia, 7 dias por semana;
4.2.5. A ferramenta "Banco de Preços" agrega critérios técnicos, cálculos e gráficos comparativos,
atualizações diárias, e acesso aos diversos dados públicos de todo o Brasil, padronizando-os para pesquisa
e proporcionando resultados muito rápidos;
4.2.6. No Painel de Preços, o relatório emitido tem por base a data da contratação. Dessa forma, o relatório
apresentará pregões mais antigos, contudo, com contratações realizadas dentro do lapso temporal refinado.
O Banco de Preços, por seu turno, analisa a data da realização do certame, independentemente de quando
ocorreu a contratação. Ou seja, as pesquisas podem apresentar resultados diferentes pelos mesmos
parâmetros, o que tornam seus relatórios complementares fácil transparência e entendimento;
4.2.7. Com base nisso, observa-se que a solução 3, no âmbito de pesquisas de preços, torna-se mais célere
os procedimentos da Administração, justificando-se, assim, a escolha desta solução.
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1. Contratação de ferramenta eletrônica para pesquisa, elaboração de especificações técnicas, termo de
referência, consolidações e comparação de preços praticados na administração pública - Banco de Preços.
5.2. Trata-se de um produto exclusivo desenvolvido pela  NP CAPACITAÇÕES E SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA, que contém todas as funcionalidades previstas neste estudo, bem como na
proposta da empresa Ep. (15921432).
 
 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
6.1.  A quantidade estimada para contratação foi feita de acordo com a real necessidade da Administração e
será conforme abaixo:

Item  Produto  Quantidade Usuários

01
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
uma  ferramenta completa de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública (Banco de Preços).

04 Licenças 04

6.2. 04 Licenças para acessos simultâneos e 04 usuários de acesso não simultâneos.
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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7.1. Após o levantamento de mercado,   o valor unitário de mercado desta ferramenta foi estimado em
R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais).  

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ANUAL

01

Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de uma  ferramenta completa de
pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública (Banco de Preços).

04 R$ 12.300,00 R$ 49.200,00

7.2.  A contratação desta ferramenta demonstra-se ser vantajosa, pois comprova-se a notória especialidade
da empresa na área de compras públicas/pesquisas de preços, por meio dos atestados de capacidade técnica
da empresa, conforme demonstrado no decorrer da instrução processual.
7.3. Em que pese o dever da Administração de escolher a melhor solução para sua necessidade, face aos
aspectos específicos desta ferramenta, resta demonstrado que o objeto não pode ser comparado, uma vez
que a essência do objeto se reveste de subjetividade, tornando evidente a necessidade de optarmos pela
modalidade de inexigibilidade de licitação, dada a singularidade e especificidade desta contratação, que
impossibilita a competição com outras ofertas no mercado.
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
8.1. Em razão das características dos serviços a serem contratados e por ser item único a ser prestado por
empresa que possui a exclusividade na prestação do mesmo, não cabe o parcelamento do objeto.
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
9.1. Não há contratações correlatadas ou interdependentes.
 
10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRAÇÃO E O PLANEJAMENTO
10.1. A presente proposta está alinhada com o Plano de Contratação Anual - PCA da Instituição,
assim como com o Plano Anual de Trabalho, para o exercício de 2025, além do Plano Plurianual - PPA
2024-2027.
 
11. RESULTADOS PRETENDIDOS
11.1. Obter informações precisas e atualizadas sobre os preços de produtos e serviços, auxiliando  na
comparação de preços, na identificação de tendências de mercado e na tomada de decisões informadas
sobre compras. Ou seja, pode auxiliar na análise de custos e na busca por melhores ofertas, contribuindo
para uma gestão financeira mais eficiente, pois o banco de preços tem como função principal identificar os
preços praticados no mercado, permitindo a comparação entre diferentes produtos e serviços,
destacando se os preços estão dentro de uma faixa aceitável, se são inexequíveis (muito altos para o que é
considerado razoável) ou se estão muito abaixo do esperado, o que pode indicar uma promoção ou um erro
de precificação.
11.2. Obter resultados sólidos e confiáveis em pesquisas de preços, não apenas para proporcionar
contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo jurídico aos agentes envolvidos no
processo, considerando o risco de questionamentos por parte de órgãos de controle.
11.3. Cumprir os princípios da Administração Pública, atendendo à finalidade e ao interesse público.
 
12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
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12.1. A administração, com vistas a alcançar maior êxito na execução do serviço objeto deste instrumento,
faz-se necessário que a fiscalização do contrato nomeada nos termos do Decreto nº 11.246, de 27 de
outubro de 2022, conforme previsão regulamentar que trata da atuação dos gestores e fiscais de contratos,
tenha capacidade técnica para realizar a fiscalização, de acordo com as especificidades do objeto a ser
contratado.
 
13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1. O objeto ora mencionado não apresenta impactos ambientais na contratação e na execução; portanto,
não há exigência de medidas para sanar riscos.
 
14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
14.1.  Diante da análise desenvolvida e de todas as informações contidas no presente Estudo Técnico
Preliminar, esta equipe de planejamento declara a contratação viável e razoável, conforme a Instrução
Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022.
 

Boa Vista-RR, data registrada o sistema.
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conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço  https://sei.rr.gov.br/autenticar  informando o código verificador  15913778  e o
código CRC 90FBC803.

 
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....
 
TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE
PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA ADERR, QUE FAZEM ENTRE SI  A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DE RORAIMA E
A EMPRESA  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, NA FORMA ABAIXO
MENCIONADA:
 
 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima – ADERR  pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 10.265.017/0001-24, com sede à Rua Coronel Mota, n° 1.142, Centro,
CEP n° 69.301-120, Boa Vista/RR,  neste ato  representado  pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente MARCELO AUGUSTO PARISI, nomeado(a) pelo Decreto de nº DECRETO Nº 450-P, DE
14 DE MARÇO DE 2022,  portador(a) da cédula de identidade n°  4760883  SSP/RR e do C.P.F.
n°  020.961.990-26, residente e   domiciliado na cidade de BOA VISTA-RR, doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a)  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA​, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº 07.797.967/0001-95, sediado(a) na R. Izabel a Redentora, nº 2356 – Edf. Loewen,
Sala 117 – Centro - CEP: 83.005-010 – São José dos Pinhais/PR, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por  RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, CPF nº 574.460.249-68, tendo em
vista o que consta no Processo nº  18302.002498/2024.91 e em observância às disposições da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021,  e demais legislações  aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no fornecimento de
assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública para
atender as necessidades   da ADERR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
1.2. Discriminação do objeto:
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ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ANUAL

01

Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de uma  ferramenta completa de
pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública (Banco de Preços).

04 R$ 12.300,00 R$ 49.200,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O Termo de Referência deve ser entregue ao Contratado como anexo deste Contrato.
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 
2.1. O prazo de vigência do Contrato será até  de 5 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, e sua eficácia legal se dará com  a
publicação Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme art. 94 da mesma Lei e
da publicação do Diário Oficial do Estado de Roraima.
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação,  recebimento,  validade  do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
 

CLÁUSULA QUARTA –  DA SUBCONTRATAÇÃO

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇO E PAGAMENTO

 
5.1. Preço
5.1.1.  O valor Anual da contratação é de R$ 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais). 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
5.2. Pagamento
5.2.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação,  pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou de
índice  específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos,
conforme a Lei nº 14.133/2021, considerando o acumulado dos últimos 12 meses, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o  índice  estabelecido  para reajustamento venha  a ser extinto  ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
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7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE  para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.9.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês para decidir, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado, no prazo máximo de 1  (um)  mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
7.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, art. 137, da Lei n° 14.133, de
2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;
7.12.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 
8.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
8.2.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.2.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução deste contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;
8.2.7. Manter durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº
14.133, de 2021;
8.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;
 
 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas  alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
IV - Multa:
 
a) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a.1) O atraso superior a 5 (cinco) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n°. 14.133, de 2021.
b) compensatória de 30% (trinta por cento) do valor sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Estadual n° 1.025, de 12 de janeiro
de 2016.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013,  serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.
  10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
11.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.
11.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
11.4.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.5.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.5.2.1. e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.6.3. Indenizações e multas.
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
12.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I – Unidade Orçamentária:
II – Programa de Trabalho:  
III – Elemento de Despesa:   
IV – Fonte de Recursos:  
12.2 – Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação foi emitida Nota de Empenho nº _____,
em ___/___/___/, tipo _________, no valor de
_____________________________________________________________________.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DIVULGAÇÃO

 
15.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 10, VI, do Decreto n. 20.477-E,
de 2016.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste Contrato.
 
 

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para que
surta todos os efeitos em Direito previstos.

 
Boa Vista-RR, data constante no sistema.

 
                                                                         

 
_______________________________
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         CONTRATANTE
 
 
 

_______________________________
        CONTRATADA

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Elem Rodrigues Sena, Chefe do Núcleo de
Processos e Contratos, em 04/04/2025, às 13:17, conforme Art. 5º, XIII, "b", do
Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço  https://sei.rr.gov.br/autenticar  informando o código verificador  16973455  e o
código CRC FA38CF14.

 
 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Augusto Parisi, Presidente da ADERR, em
15/04/2025, às 09:08, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar
informando o código verificador 17141195 e o código CRC D3399A22.
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